
SEÇÃO XV 
DEPÓSITO ALFANDEGADO CERTIFICADO 

 
1. CONSIDERAÇÕES GERAIS  
a) Depósito Alfandegado Certificado (DAC) é o regime aduaneiro especial, que permite 
considerar exportada a mercadoria nacional depositada em recinto alfandegado, 
mediante autorização da Receita Federal do Brasil;  
b) Na admissão em regime de DAC, a mercadoria é vendida a pessoa ou empresa 
sediada no exterior, que constitui o importador, por meio de contrato de entrega no 
território nacional, podendo ocorrer ou não o egresso da mercadoria do País;  
c) O exportador deverá adotar as medidas necessárias para o cumprimento da legislação 
nacional e atendimento às exigências sanitárias, fitossanitárias e zoossanitárias do país 
importador;  
d) As mercadorias agropecuárias sujeitas à fiscalização do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA), admitidas em regime de DAC, deverão atender, no 
que couber, os procedimentos da fiscalização federal agropecuária de exportação 
regulamentados;  
e) No caso de extinção do regime, para produtos produzidos no País e exportados em 
regime de DAC, deverão ser atendidos, no que couber, os procedimentos de importação 
regulamentados, para fins de nacionalização, ficando dispensada a exigência de 
autorização prévia de importação e de certificação sanitária, fitossanitária e 
zoossanitária internacional; e  
f) Em função do tempo de permanência da mercadoria no regime de DAC, poderão ser 
realizadas tantas inspeções e fiscalizações quantas forem necessárias, para execução dos 
procedimentos requeridos para a certificação para exportação ou a nacionalização da 
mercadoria.  
 
2. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA ADMISSÃO NO REGIME DE DAC  
a) Requerimento para Fiscalização de Produtos Agropecuários (FORMULÁRIO V), no 
qual deverá ser solicitada a autorização para admissão em regime de DAC;  
b) Demais documentos previstos nas seções e capítulos específicos do Manual de 
Procedimentos Operacionais da Vigilância Agropecuária Internacional, referentes as 
mercadorias a serem exportadas, ou requeridos, para atendimento às exigências do país 
do importador;  
c) Certificado de Origem expedido pela Câmara de Comércio Exterior, ou outro órgão 
oficial competente, que ateste a nacionalidade da mercadoria;  
d) Cópia do Certificado de Depósito Alfandegado (CDA);  
e e) Além dos documentos exigidos nas alíneas "a", "b", "c" e "d", poderão ser exigidos 
os seguintes documentos, na dependência do desfecho a ser adotado:  
2.1. Embarque com destino à exportação, transposição de fronteira ou início de trânsito 
aduaneiro de exportação 
a) Extrato da Declaração de Trânsito de Transferência (DTT), com destino ao novo 
recinto 
alfandegado ou ao local de embarque ou transposição de fronteira;  
b) Cópia da Nota de Expedição (NE); e  
c) Cópia do Conhecimento ou Manifesto de Carga (após o embarque ou transposição de 
fronteira). 
2.2. Extinção do regime e desembaraço de importação a) Extrato da Licença de 
Importação (LI), para fins de análise, deferimento ou indeferimento; e  
b) Cópia da Nota de Expedição (NE).  



 
3. PROCEDIMENTOS  
a) Para admissão no regime de DAC deverão ser adotados os procedimentos de 
fiscalização estabelecidos nas seções e capítulos específicos, do Manual de 
Procedimentos Operacionais da Vigilância Agropecuária Internacional, de acordo com a 
mercadoria a ser admitida;  
e b) As mercadorias deverão atender aos requisitos sanitários, fitossanitários e 
zoossanitários requeridos pelo país do importador.  
3.1. Embarque, transposição de fronteira ou início de trânsito aduaneiro de exportação 
a) Antes de autorizar-se o embarque, transposição de fronteira, ou início do trânsito 
aduaneiro de exportação da mercadoria, o exportador ou seu representante legalmente 
constituído deverá apresentar cópia do Requerimento para Fiscalização de Produtos 
Agropecuários (FORMULÁRIO V), no qual a admissão do regime foi autorizada pelo 
SVA ou UVAGRO;  
b) Deverão ser realizadas novas inspeções e fiscalizações da mercadoria pelo Fiscal 
Federal Agropecuário do Serviço (SVA) ou Unidade (UVAGRO) de Vigilância 
Agropecuária Internacional, sempre que julgado necessário, para respaldar a emissão de 
certificados de exportação.  
3.2. Extinção do regime e desembaraço de importação  
a) Nos casos de extinção do regime de DAC, para fins de importação, o interessado 
deverá apresentar ao SVA ou UVAGRO, documento comprobatório da extinção do 
regime firmado pelo depositário do depósito alfandegado (Nota de Expedição); 
b) Deverão ser apresentadas cópias dos seguintes documentos:  
b.1) Requerimento para Fiscalização de Produtos Agropecuários (FORMULÁRIO V), 
com a autorização da fiscalização federal agropecuária, para admissão da mercadoria no 
regime de DAC;  
b.2) Extrato da Licença de Importação (LI).  
c) O interessado deverá registrar, no campo Informações Complementares do 
Licenciamento de Importação, a seguinte declaração:  
'DECLARAMOS PARA OS DEVIDOS FINS QUE A MERCADORIA OBJETO 
DESTE LICENCIAMENTO TEVE EXTINGUIDO SEU REGIME DE DEPÓSITO 
ALFANDEGADO CERTIFICADO, ESTANDO CIENTE QUE DEVERÁ SER 
ATENDIDA A LEGISLAÇÃO VIGENTE DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO PARA FINS DE LIBERAÇÃO';  
d) No campo 'TEXTO DIAGNÓSTICO NOVO' do Licenciamento de Importação no 
SISCOMEX, estando o procedimento regular, o Fiscal Federal Agropecuário deverá 
registrar, além do que estabelece a Seção XIV - Procedimentos no SISCOMEX, do 
Capítulo II, do Manual de Procedimentos Operacionais do VIGIAGRO, o seguinte 
texto: 'DO PONTO DE VISTA DA DEFESA SANITÁRIA AGROPECUÁRIA, NÃO 
HÁ RESTRIÇÃO PARA A INTERNALIZAÇÃO DE MERCADORIA NACIONAL 
ADMITIDA EM REGIME DE DEPÓSITO ALFANDEGADO CERTIFICADO'; 
e) A fiscalização federal agropecuária poderá, de acordo com o tipo de mercadoria 
admitida em regime de DAC e, a qualquer tempo, por ocasião de sua internalização, 
realizar a inspeção física, sempre que julgar necessário;  
f) Produtos que possuam padrões de identidade e qualidade estabelecidos pelo MAPA, 
estão sujeitos a classificação e, somente serão internalizados, quando atenderem os 
padrões estabelecidos; 
g) Produtos sujeitos a análise de controle de resíduos e contaminantes na importação, 
somente serão internalizados quando atendidos os limites estabelecidos pelo MAPA; e  



h) Nos casos descritos nas alíneas "f" e "g", o tratamento administrativo do LI, somente 
será efetuado após a apresentação do certificado de classificação e do resultado das 
análises, salvo disposição contrária regulamentada.  
 
4. DOCUMENTAÇÃO EMITIDA  
4.1. Embarque, transposição de fronteira ou início de trânsito aduaneiro de exportação 
a) Requerimento para Fiscalização de Produtos Agropecuários (FORMULÁRIO V), 
com a manifestação da fiscalização federal agropecuária;  
b) Termo de Ocorrência (FORMULÁRIO XII), quando for o caso;  
c) Termo de Coleta e Envio de Amostra, quando for o caso;  
e d) Certificado Fitossanitário, Sanitário ou Zoossanitário Internacional.  
4.2. Extinção do regime e desembaraço de importação  
a) Requerimento para Fiscalização de Produtos Agropecuários (FORMULÁRIO V), 
apresentado pelo interessado, com a manifestação da fiscalização federal agropecuária;  
b) Termo de Ocorrência (FORMULÁRIO XII), quando for o caso;  
c) Controle de Trânsito para Produtos Importados - CTPI (FORMULÁRIO XXII), 
quando for o caso; e 
d) Termo de Coleta e Envio de Amostra, quando for o caso. 
 
5. LEGISLAÇÕES E ATOS NORMATIVOS RELACIONADOS  
a) Conforme capítulo específico referente à mercadoria; e  
b) Legislação aduaneira em vigor.  
 


